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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO DO DISTRITO FEDERAL

Unidade de Compras e Logística

PREGÃO ELETRÔNICO

 

PROCESSO No: 04009-00001415/2022-59

PREGÃO Nº: 03/2023

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço

MODO DE DISPUTA: Aberto

INTERESSADO: Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal - SETUR/DF

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de equipamentos de informática: microcomputador e
periféricos conforme condições, descrições e especificações técnicas contidas neste Edital de seus anexos
para atendimento à necessidade da Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal.

CÓDIGO UASG: 457319

PREÇO ESTIMADO TOTAL:   R$ 931.381,95 (novecentos e trinta e um mil trezentos e oitenta e um reais e
noventa e cinco centavos). 

FORMA DE EXECUÇÃO: Direta

FORMA DE ADJUDICAÇÃO: menor preço global por grupo

RESERVA COTA ME/EPP: Não

ENTREGA DE PROPOSTA:  A partir da publicação no Diário Oficial do Distrito Federal, e  no sistema
Comprasnet pelo Portal www.compras.gov.br/

DATA DA ABERTURA: 22 de janeiro de 2024.

HORÁRIO DA ABERTURA: 09h 00min.

IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS até o dia 16 de dezembro de 2023, às 18h, conforme descrito no item
2 deste instrumento.

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo neste Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema
eletrônico.

ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no sistema Comprasnet pelo
portal www.compras.gov.br/

PREGOEIRO: Mozael Mendes de Sant'Ana

 

EDITAL DE LICITAÇÃO

A SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO DO DISTRITO FEDERAL - SETUR/DF, cuja delegação de
competência foi outorgada pela publicação do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, capítulo VII,

no Diário Oficial do Distrito Federal nº 238, em 16 de dezembro de 2010, e atualizada pelo art. 38 do
Decreto nº 39.610, de 1º de janeiro de 2019, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o
nº 33.143.334/0001-73, com sede no Centro de Convenções Ulysses Guimarães, Ala Sul, 1º Andar 70070-
350, Brasília, DF, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais, por

meio do Pregoeiro Mozael Mendes de Sant'Ana designado(a) pela Portaria nº 128, de 27 de outubro de

https://sei.df.gov.br/sei/www.compras.gov.br/
https://sei.df.gov.br/sei/www.compras.gov.br/
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2022, publicado no DODF nº 207/2022 torna público, para o conhecimento dos interessados, que realizará
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço, para contratação do objeto

especificado no Anexo I deste edital.

O presente certame será regido nos termos das legislações que seguem e demais normas
pertinentes:

Pregão: Lei Federal nº 10.520/2002; Decreto Federal nº 3.555/2000; Decreto Distrital nº
25.966/2005; Decreto Distrital nº 26.851/2006;

Pregão eletrônico: Decreto Federal nº 10.024/2019;

Sistema de Registro de Preços: Decreto Federal nº 7.892/2013 e Ato da Mesa Diretora nº
112/2003;

Legislação subsidiária: Lei Federal nº 8.666/1993 e Lei Federal nº 8.078/1990, Lei
Complementar n° 123/2006, da Lei Complementar nº 147/2014, Lei Distrital nº 4.611/2011
e Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3/2018;

Sanções administrativas: Decreto Distrital n° 26.851/2006 e alterações posteriores, e demais
normas pertinentes, bem como as exigências estabelecidas neste Edital.

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que
promova a comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os
recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro(a), mediante
a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema “Comprasnet”, constante da
página eletrônica:  www.gov.br/compras,  que terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o
processo licitatório; receber, examinar e decidir acerca das impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo
setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da
proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; dirigir a etapa de lances; verificar e
julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade
competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não
houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído
à autoridade superior e propor a homologação.

O Edital estará disponível gratuitamente no endereço eletrônico  www.gov.br/compras  e
também estará disponibilizado para consultas, na íntegra, no endereço eletrônico www.turismo.df.gov.br.

 

1. DO OBJETO

1.1. Registro de preços para eventual aquisição de equipamentos de informática:
microcomputador e periféricos conforme condições, descrições e especificações técnicas contidas neste
Edital de seus  anexos para atendimento à necessidade da Secretaria de Estado de Turismo do Distrito
Federal.

1.2. Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas no Sistema Eletrônico
Comprasnet e as constantes do Edital, prevalecerão as últimas, visto que nem sempre é possível identificar
nos catálogos (CATSER e CATMAT) códigos para itens com as especificações que se pretende contratar.

1.2.1. A licitante deverá pautar sua proposta pelas especificações constantes do Termo de
Referência, devido às suas especificidades.

1.3. Integram este Edital todos os seus anexos.

2. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

2.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, até 03 (três) dias úteis
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, cabendo ao Pregoeiro, auxiliado pelos

https://sei.df.gov.br/sei/www.gov.br/compras
https://sei.df.gov.br/sei/www.gov.br/compras
http://www.tcb.df.gov.br./
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responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias
úteis, contado da data de recebimento da impugnação.

2.2. A petição de impugnação deverá ser formulada por escrito e enviada para o e-mail:
uncol@setur.df.gov.br

2.3. A impugnação não possui efeito suspensivo. A concessão de efeito suspensivo à impugnação
é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

2.4. Caso a impugnação seja acolhida, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

2.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

2.6. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser formulados por escrito e enviados para o e-mail:
uncol@setur.df.gov.br

2.7. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos.

2.8. Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

2.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

2.10. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão
entranhadas nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado
no endereço eletrônico www.turismo.df.gov.br.

2.10.1. O Licitante interessado no objeto deste Pregão deverá acompanhar todas as informações a
ele inerentes, sendo de sua responsabilidade as consultas aos endereços eletrônicos www.compras.gov.br.

2.10.2. Caso seja enviado algum aviso por meio do sistema Comprasnet, o Licitante interessado no
objeto do Pregão deverá seguir as informações/orientações nele contidas.

2.10.2.1. Os avisos serão entranhados no processo.

2.11. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente
Edital, implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.

2.12. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no
caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado
no processo para responder pela proponente.

2.13. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de
ordem geral, serão cadastradas no sítio www.compras.gov.br., sendo de responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento.

3. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

3.1. O credenciamento é a condição obrigatória para formulação de lances e praticar todos os
atos neste Pregão, que se dará pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, obtida no site www.compras.gov.br .

3.2. A chave de identificação e a senha terão validades indeterminadas e poderão ser utilizadas
em qualquer Pregão Eletrônico realizado no COMPRASNET, salvo quando canceladas por solicitação do
credenciado ou por determinação legal.

3.3. As licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao
sistema para participarem do certame.

3.4. O credenciamento da licitante, bem como sua manutenção, dependerá de registro cadastral
atualizado no SICAF. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal do
licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica pra realização das
transações inerentes ao pregão eletrônico.
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3.5. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Secretaria de Logística e
Tecnologia da Informação-SLTI/MPOG, provedor do sistema, ou a Secretaria de Estado de Turismo do
Distrito Federal - SETUR/DF, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do
uso indevido da senha, ainda que por terceiro.

3.6. A representação do licitante far-se-á por meio de instrumento público de procuração e/ou
particular com firma reconhecida em cartório, que comprove os necessários poderes para praticar todos os
atos inerentes ao certame em nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou
assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do estatuto ou contrato social, ou
instrumento específico no qual estejam expressos seus poderes para exercer e assumir obrigações em
decorrência de tal investidura.

3.7. O licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, bem como preencher
as seguintes Declarações online, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico do Comprasnet:

3.7.1. Declaração de Inexistência de Fato Superveniente, atestando, sob as penas da lei, que até a
presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.7.2. Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, ou menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de
quatorze anos, regulamentada pelo Decreto nº 4.358/02;

3.7.3. Declaração de elaboração independente de proposta, em cumprimento ao disposto na
Instrução Normativa SLTI nº 2/2009, de 16/09/2009, publicada no DOU de 17/09/2009;

3.7.4. Comprovação, exigida somente para microempresa e empresa de pequeno porte, de
enquadramento em um dos dois regimes, caso tenha se utilizado e beneficiado do tratamento diferenciado
e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar nº 123/06.

3.7.5. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está
em conformidade com as exigências do Edital.

3.8. Nenhuma pessoa física ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá
representar mais de uma Licitante.

4. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O Sistema de Registro de Preços regula-se pelas normas e pelos procedimentos previstos no
Decreto Federal nº 7.892/2013, recepcionado pelo Decreto Distrital nº 39.103/2018.

4.2. A adoção do sistema de registro de preço justifica-se pela forma de aquisição dos bens e
serviços, que terá previsão de entregas parceladas, segundo a nossa necessidade, conforme as
disponibilidades orçamentárias.

4.3. A Intenção de Registro de Preços, dispensada conforme previsto no § 1º do art 4º do Decreto
39.103/2018, devido a necessidade de celeridade na contratação.

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. Será permitida a adesão à respectiva ata pelos órgãos não participantes, observando descrito
no Decreto Distrital nº 39.103/2018 e legislação vigente, conforme previsto no Termo de Referência, pois a
adesão a ata de registro de preços possibilita, a redução dos custos com licitações e a desburocratização

6. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES

6.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal – SETUR DF,
UASG nº 457319.

6.2. Não haverá órgãos participantes – IRP devido a necessidade desta secretaria e não possuir
estrutura para gerenciar esta ata.

7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Homologado o resultado da licitação, terá o Adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, contados
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços − Anexo II do Edital, cujo prazo
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de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação e sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

7.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou à entidade para a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo
de 7 (sete) dias, a contar da data de seu recebimento.

7.3. Quando a Adjudicatária e as demais interessadas, ao serem convocadas, não assinarem a Ata
de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, será facultado à Administração, sem prejuízo de
se aplicar a sanção prevista no Edital, convocar as licitantes seguintes, na ordem de classificação para fazê-
lo.

7.4. Será firmada Ata de Registro de Preços com vigência de 12 (doze) meses, a contar de sua
assinatura,  com possibilidade de prorrogação conforme legislação vigente.

7.5. O prazo estabelecido para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado
uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor, durante o seu transcurso, e
desde que devidamente aceito pela Administração.

7.6. Formalizada a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, a empresa detentora estará
obrigada a seu cumprimento, bem como ao de todas as demais condições estabelecidas neste Edital, sem
prejuízo de serem aplicadas as sanções cabíveis, constantes das Penalidades deste Edital.

8. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

8.1. O certame é aberto à ampla concorrência, podendo dele participar todas as empresas do
ramo de atividade objeto do certame.

8.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

8.3. Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação ou participar do contrato
dela decorrente, os interessados que:

8.3.1. Não estejam credenciadas na forma do Item 3;

8.3.2. Encontrem-se sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, liquidação judicial ou
extrajudicial, concurso de credores, dissolução, bem como as estrangeiras que não tenham autorização
para funcionar no País;

8.3.3. Tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, direta ou indireta, Federal,
Estadual, Municipal ou Distrital, ou que estejam cumprindo sanção de suspensão temporária de
participação em licitação e impedimento de contratar com a SETUR DF;

8.3.4. Possuam servidor da SETUR DF como dirigente, sócio com poder de direção, responsável
técnico ou empregado, ou que tenham administrador ou sócio com poder de direção, familiar de detentor
de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação,
ou de autoridade hierarquicamente superior no âmbito da SETUR DF;

8.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

8.3.6. Não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;

8.3.7. Que não atendem às condições deste Edital e seus anexos;

8.3.8. Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/1993;

8.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

8.4. Será observado o disposto na Lei Complementar nº 123/2006, notadamente os seus artigos
42 a 49, e na Lei Complementar nº 147/2014.

8.5. O enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte dar-se-á nas
condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei
Complementar nº 123/2006, em especial quanto ao seu artigo 3º, observando-se a inocorrência de
quaisquer dos impedimentos do § 4º do mesmo artigo.
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8.6. O empresário individual enquadrado nos limites definidos pelo artigo 3º da Lei
Complementar nº 123/2006 receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei às microempresas e
empresas de pequeno porte.

8.7. No caso de ocorrer empate, conforme artigo 44, § 2º da Lei Complementar nº 123/2006, os
procedimentos para o desempate serão os previstos no art. 45 do mesmo dispositivo legal.

8.8. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

8.8.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49;

8.8.2. Por ser licitação exclusiva, para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

8.8.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

8.8.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

8.8.5. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (catorze) anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal;

8.8.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MPOG nº 2/2009.

8.8.7. Que não possui em sua cadeia produtiva empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto no inciso III e IV do art. 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição
Federal.

8.8.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam
às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213/1991.

8.8.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

8.8.10. Tendo em vista a necessidade de compatibilização e uniformidade dos itens que compõem a
presente licitação, não haverá cota reservada para as entidades preferenciais, prevista no art. 26 da Lei
Distrital nº 4.611/2011, por ensejar prejuízo para o conjunto ou complexo do objeto, conforme a não
previsão no Termo de Referência, anexo I deste edital.

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema.

9.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º
da LC nº 123/2006.

9.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócio, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
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9.5.1. As licitantes deverão estar atentas a todas as fases da sessão pública do pregão eletrônico,
respondendo de forma imediata via “chat” aos questionamentos e solicitações feitas pelo Pregoeiro

9.5.2. A inércia da Licitante em responder ao Pregoeiro pelo “chat” caracterizará desinteresse
no objeto do certame, o que ensejará a recusa/desclassificação de sua proposta.

9.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

10. DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA

10.1. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

10.2. Os licitantes deverão inserir proposta, em língua portuguesa, com valor total do item em
moeda nacional do Brasil, até a data e hora marcada para o recebimento das propostas, exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, no endereço eletrônico www.compras.gov.br, quando, então, encerrar-se-á,
automaticamente, a fase de recebimento de propostas.

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.5. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e
já apresentados. A proposta deverá conter:

a) Nome da proponente, endereço, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou do Distrito Federal;

b) Dados bancários: nome do banco, número da agência e número da conta corrente,

c) As especificações do objeto cotado de forma a demonstrar que atendem as especificações
constantes no Termo de Referência, conforme Planilha Modelo de Proposta de Preço, Anexo II do Edital;

d) O valor unitário/total do item, expresso em algarismo e por extenso, em moeda nacional, que
deverão incluir todos os tributos, taxas, materiais para execução dos serviços, encargos sociais, frete,
seguro e quaisquer outras despesas que incidam sobre o objeto deste Pregão.

d.1.) Havendo divergência entre o valor em algarismo e por extenso, prevalecerá o valor por extenso;

e) Conter prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados da
data de sua entrega;

10.6. O convocado terá sua proposta recusada/desclassificada quando deixar de enviar a proposta
no prazo estabelecido no item 10.5, salvo se devida e tempestivamente justificado.

10.7. Caso o prazo de que trata o item 10.5, letra “e”, não esteja expressamente indicado na
proposta, ele será considerado como aceito para efeito de julgamento.

10.8. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com
relação a prazo e especificações do objeto ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos
seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais.

10.9. Para efeito de aceitabilidade da proposta, não serão admitidos valores superiores aos preços
oficiais ou estimados pela Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal. Após a fase de lances, o item
restará fracassado caso os valores ofertados estejam acima do preço de referência e não se obtenha êxito
na negociação.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO E DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
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11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

11.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

11.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

11.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

11.3. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

12.1. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

12.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante
troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

12.3. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

12.3.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total para o item.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

12.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

12.6. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um
centavo).

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do
período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois)
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar- se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de
Gestão do Ministério da Economia.

12.13.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
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12.14. Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

12.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

12.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro)
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

12.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço global por lote, conforme definido
neste Edital e seus anexos, não sendo aceito valor superior ao valor estimado no termo de referência.

12.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno
porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio, aleatório e
automático pelo sistema, entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

12.21. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem
jus às margens de preferência, conforme regulamento.

12.22. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação,
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

12.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens
produzidos:

12.23.1. No País;

12.23.2. Por empresas brasileiras;

12.23.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

12.23.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

12.24. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

13. DA NEGOCIAÇÃO

13.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

13.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

13.1.2. A inércia da Licitante em responder ao Pregoeiro pelo “chat” após a solicitação de
negociação, caracterizará o não interesse na apresentação de novo valor e após 20 (vinte) minutos da
solicitação o pregoeiro dará continuidade ao procedimento.

13.1.3. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

14. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

14.0.1. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, com o descritivo do
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material ofertado marca modelo e todas os descritivos necessários, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

14.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do artigo 7º e no § 9º
do artigo 26 do Decreto nº 10.024/2019.

14.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor ou que apresentar preço final superior
ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

14.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

14.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou indícios que fundamentam a
suspeita.

14.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

14.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da
proposta e desclassificação do certame.

14.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogada uma única vez por igual período, pelo Pregoeiro
por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro.

14.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

14.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

14.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a continuidade dela.

14.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

15. DA HABILITAÇÃO

15.1. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação
à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica e financeira e habilitação
técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 3/2018.

15.1.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº
03/2018, mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF
até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

15.1.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação
da proposta, a respectiva documentação atualizada.
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15.1.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) válida(s), conforme artigo 43, § 3º, do Decreto 10.024/2019.

15.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

15.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

15.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

15.5. Ressalvado o disposto no item 10.3., os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

15.6. Habilitação jurídica:

15.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

15.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada –
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

15.6.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

15.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

15.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de
1971;

15.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

15.6.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

15.7. Regularidade fiscal e trabalhista:

15.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

15.7.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

15.7.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

15.7.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;
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15.7.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

15.7.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

15.7.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

15.8. Qualificação Econômico-Financeira

15.8.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

15.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

15.8.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido do
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de
balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

15.8.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade;

15.8.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato
social/estatuto social.

15.8.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764/1971, ou de
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

15.8.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 1
(um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante

15.8.4. As empresas que apresentarem quaisquer dos índices calculados na qualificação
econômico-financeira do SICAF (Índice Liquidez Geral – LG, Índice de Solvência Geral – SG e Índice de
Liquidez Corrente – LC) menor do que 1 (um), deverão comprovar patrimônio líquido mínimo de 10%
(dez por cento) do valor da contratação, na forma dos §§ 2º e 3º, do artigo 31 da Lei nº 8.666/1993,
como exigência imprescindível para sua habilitação.

15.9. Qualificação Técnica

15.9.1.  A licitante deverá apresentar no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica,
emitido por Órgão ou Entidades da Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual ou
municipal, ou ainda de empresas privadas, que comprovem o fornecimento com características
equivalentes a no mínimo a 50% do quantitativo dos itens do objeto do presente Edital.

15.9.1.1. A comprovação de capacidade técnica deverá conter, no mínimo, as
seguintes informações:

a) identificação do órgão e do responsável pela emissão do atestado de
capacidade técnica;

b) identificação da empresa para a qual o atestado foi emitido;

c) descrição clara dos serviços prestados;
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15.9.1.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) contemplar todos os elementos necessários à
comprovação de que os serviços nele(s) constantes são similares/compatíveis com os exigidos
no Termo de Referência.

15.9.1.3. Os atestados deverão se referir a serviços prestados no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundária, especificadas no contrato social vigente;

15.9.1.4. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará
dispensado:

a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e

b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
último exercício.

15.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que o licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado
vencedor, uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital.

15.11. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

15.12. Caso o licitante de melhor proposta que seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte, apresente alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista, ele será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
administração pública, quando requerido pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

15.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará
a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação
dos  licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Caso apresente alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

15.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos e as
declarações prestadas, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a data e horário para
sua continuidade.

15.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

15.16. O Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá consultar os sistemas de registros
de sanções SICAF, LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU, TCDF, CNJ E CEIS, visando aferir eventual sanção
aplicada à licitante, cujo efeito torne-a proibida de participar deste certame.

15.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

15.18. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á a Ata no sistema eletrônico.

16. DA HABILITAÇÃO

16.1. 15.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa,
empresa de pequeno porte ou equiparado, será concedido o prazo de 20 (vinte) minutos, para que
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

16.2. 15.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

16.3. 15.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará
as condições de admissibilidade do recurso.
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16.4. 15.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

16.5. 15.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três)
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

16.6. 15.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

16.7. 15.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

17.1. 16.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital e caso não haja
interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto à licitante vencedora, com a posterior
homologação do resultado pelo Ordenador de Despesa da SETUR/DF.

17.2. 16.2. Caso haja interposição de recurso será adjudicada pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.

17.3. 16.3. O resultado do pregão será publicado na imprensa oficial e afixado no site desta
secretaria e os autos serão enviados ao Ordenador de Despesa da SETUR DF para homologação da licitação.

18. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO

18.1. 17.1. Os serviços a serem oferecidos, objeto deste edital, deverão ser realizados em
consonância com o termo de Referência − Anexo I do edital.
 

19. CONTRATAÇÃO

19.1. 18.1. A Adjudicatária será convocada para assinar a Ata de Registro de Preços, conforme
modelo constante do Anexo II deste Edital, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 8.666/1993 e alterações subsequentes e
neste Edital.

19.2. 18.2. O prazo para assinatura da ata será de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
convocação da Adjudicatária.

19.3. 18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou à entidade para
a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo
de 7 (sete) dias, a contar da data de seu recebimento.

19.4. 18.3. O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde
que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

19.5. 18.4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data da sua
assinatura, com eficácia a partir da data de sua publicação, não sendo possível sua prorrogação.

19.6. 18.6. Incumbirá à contratante providenciar a publicação resumida da Ata de Registro de
Preços nos órgãos da imprensa oficial.

 

20. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO

20.1. 19.1. A Contratada deverá nortear os trabalhos conforme o disposto no Termo de Referência
- Anexo I do Edital.

21. DAS PENALIDADES

21.1. 20.1. O licitante que convocada dentro do prazo de validade de sua proposta não fornecer o
objeto, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
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retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar- se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito
Federal ou Municípios, e será descredenciada no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das
multas prevista neste edital.

21.2. 20.2. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93 e no Decreto Distrital n°
26.851/2006, de 30 de maio de 2006, a Adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim
considerado pela Administração, execução parcial ou inexecução da obrigação, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades, no que
couber, cumulativamente ou não:

a) a) Advertência;

b) b) Multa de:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou na
execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o
limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
na execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o
atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por
descumprimento do prazo de entrega dos materiais ou de conclusão dos serviços, sem prejuízo da
aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o
contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa
parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo
descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega ou prazo de conclusão dos
serviços;

c) c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal, pelo prazo de até dois anos;

d) d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

21.3. 20.3. Em caso de inadimplemento contratual, o valor da multa deverá ser recolhido no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação, podendo ser descontado da garantia contratual prestada ou
dos pagamentos devidos à CONTRATADA, ou ainda cobrado judicialmente, acrescido de juros moratórios de
1% (um por cento) ao mês.

21.4. 20.4. Em qualquer caso, a CONTRATADA será notificada para apresentação de defesa prévia,
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação.

21.5. 20.5. As penalidades previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser
aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive aquelas
previstas no Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078/1990.

 

22. DO PAGAMENTO

22.1. 21.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo
relacionados:

22.2. I –Certidão Negativa de Débitos – CND, emitida pelo INSS – Instituto Nacional de Seguridade
Social, devidamente atualizada (Lei nº 8.212/91);
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22.3. II – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS,
fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);

22.4. III - Certidão conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda
Federal, conforme Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 02, de 31 de agosto de 2005;

22.5. IV – Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

22.6. V – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do Trabalho, nos
termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011;

22.7. VI - Atesto do fornecimento na Nota Fiscal, emitido pelo servidor/comissão competente da
SETUR/DF.

22.8. 21.2. O pagamento será efetuado, até o 5º (quinto) dia útil da apresentação da nota fiscal
devidamente atestada.

22.9. 21.3. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a
parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo
pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC.

22.10. 21.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação,
qualquer etapa de cronograma ou obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária
(quando for o caso).

23. DA GARANTIA CONTRATUAL

23.1. 22.1. Haverá prestação de garantia contratual, com percentual firmado conforme Item 5 do
Termo de Referência – Anexo I do Edital.

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

24.1. 23.1. As despesas decorrentes do presente procedimento licitatório correrão à conta de
dotação orçamentária própria da SETUR, Elementos de Despesa: 3390-39 – Outros Serviços de Terceiros –
Pessoa Jurídica.

25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

25.1. 24.1. Em caso de discordância entre o Edital e seus anexos, prevalecerá o primeiro.

25.2. 24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário pelo Pregoeiro.

25.3. 24.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

25.4. 24.4. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório
desclassificar a proposta do licitante que for declarada inidônea na área da Administração Pública.

25.5. 24.5. Fica reservado à Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal o direito de
revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado conforme artigo 49 da Lei nº 8.666/1993.

25.6. 24.6. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de
comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos,
conforme o caso (Lei nº 8.666/1993, artigo 65, § 5º).

25.7. 24.7. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, conforme artigo
65, § 1º e § 2º do inciso II, da Lei nº 8.666/1993.
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25.8. 24.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.9. 24.9. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

25.10. 24.10. As normas que disciplinam este procedimento licitatório serão interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, facultando-se ao Pregoeiro relevar erros meramente
formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e classificação do
proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento das propostas e o ato não acarrete
violação aos princípios básicos da licitação.

25.11. 24.11. O foro para dirimir questões relativas ao presente edital, será o da circunscrição
judiciária especial de Brasília–DF, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

25.12. 24.12. Sugere-se que as empresas licitantes realizem seu cadastramento junto ao Sistema
Eletrônico de Informações – SEI/SETUR, a fim de facilitar a tramitação contratual, seja no tocante à
formalização da assinatura eletrônica dos contratos ou no registro eletrônico da nota de empenho.

25.13. 24.13. O Edital está disponibilizado (sem ônus), na íntegra, no endereço eletrônico
www.compras.gov.br, podendo, também, ser obtido exclusivamente por meio eletrônico no site da SETUR:
www.turismo.df.gov.br.

25.14. 24.14. Todo e qualquer pedido alteração do Contrato/Nota de Empenho oriundo deste Edital
será dirigido à autoridade responsável por sua emissão, a quem caberá o deferimento ou não do pedido.

25.15. 24.15. Quando ocorrer discordância ou inversão de numeração de itens, poderá o (a)
pregoeiro (a), fazer as correções que julgar necessárias para o seu aproveitamento, no interesse da
Administração.

25.16. 24.16. A(s) licitante(s) vencedora(s) ficará (ão) obrigada(s) a executar o objeto do contrato
conforme previsto no Termo de Referência.

25.17. 24.17. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório
desclassificar a proposta da licitante que for declarada inidônea na área da Administração Pública.

25.18. 24.18. Ao Secretário da SETUR/DF fica reservado o direito de revogar a licitação por razões
de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, e o dever de anulá-la por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado, nos termos do artigo 49 da Lei n.º 8.666/93 e Art. 62 da Lei nº 13.303/2016.

25.19. 24.19. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de
comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos,
conforme o caso (Lei n.º 13.303/2016/93, art. 81).

25.20. 24.20. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste
Pregão;

25.21. 24.21. O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o de Brasília – DF, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

25.22. 24.22. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo(a) Pregoeiro(a), no
endereço mencionado no preâmbulo, apenas por e-mail: uncol@setur.df.gov.br

25.23. 24.23. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-644-9060 (Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012).

25.24. 24.24. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, é estritamente proibido
o uso ou emprego de conteúdo discriminatório, relativo às hipóteses previstas no art. 1º do mencionado
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diploma legal, podendo sua utilização ensejar a rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de
outras sanções cabíveis.

25.25. 24.25. O resultado de julgamento do certame será publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal.

25.26. 24.26.  Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por
conveniência da SETUR/DF

26. 22. ANEXOS

26.1. 25.1. Integram o presente instrumento convocatório os seguintes anexos:

Anexo I - Termo de Referência 

Anexo II - Modelo de Proposta

Anexo III - Declaração de Sustentabilidade Ambiental (art. 7º da Lei distrital nº 4.770/2012)

Anexo IV - Modelo de Declaração de que não emprega menor

Anexo V - Minuta da Ata de Registro de Preços

 

MOZAEL MENDES DE SANT'ANA

Pregoeiro

 

ANALICE MARIA MARÇAL DE LIMA

Subsecretária de Administração Geral/Ordenadora de Despesa

 

 

ANEXO I

TEMO DE REFERÊNCIA

conforme documento sei ( 101526506 )

 

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

 

À SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO DO DISTRITO FEDERAL

Centro de Convenções Ulysses Guimarães, Ala Sul, 1º Andar 70070-350, Brasília-DF.

 

Apresentamos proposta de PREÇOS acordo com as especificações, condições e prazos
estabelecidos no Pregão Eletrônico n.º ____/____ , dos quais nos comprometemos a cumprir
integralmente.

Declaramos que concordamos com todas as condições estabelecidas no Edital e seus
respectivos Anexos.

Nossa cotação para entrega dos materiais são conforme abaixo:

Item Quant. Und Especificação Marca e/ou Modelo Valor Unitário Valor Total
          R$ R$
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Declaramos que esta proposta tem validade de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data
de abertura da licitação.

Declaramos ainda, que nos preços estão inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais
despesas decorrentes da execução do objeto;

 

Brasília-DF, ___ de _______ de _____.

 

_________________________________________________

Assinatura e Identificação do Representante legal da Licitante

 

 

ANEXO III AO EDITAL - DECLARAÇÃO (OBRIGATÓRIA PARA TODOS OS LICITANTES)

DECLARAÇÃO – ATENDIMENTO DA LEI DISTRITAL Nº 4.770/2012 (SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL)

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

Ref.: PREGÃO Nº _____/20___ - [NOME DO ÓRGÃO OU ENTIDADE LICITANTE]

 

A empresa _________________, inscrita no CNPJ nº ______________, por intermédio de seu
representante legal o(a) Sr(a) _____________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº
___________ e do CPF nº ________________, DECLARA QUE ATENDE OS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
AMBIENTAL previstos no art. 7º da Lei distrital nº 4.770/2012, em especial que produz/comercializa bens:

a)  constituídos por material reciclado, atóxico e biodegradável, na forma das normas da
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT;

b) que ofereçam menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

c) que não contém substâncias perigosas acima dos padrões tecnicamente recomendados
por organismos nacionais ou internacionais;

d) acondicionados em embalagem adequada, feita com a utilização de material reciclável,
com o menor volume possível;

e) que funcionem com baixo consumo de energia ou de água;

f) que sejam potencialmente menos agressivos ao meio ambiente ou que, em sua
produção, signifiquem economia no consumo de recursos naturais;

g) que possuam certificado emitido pelos órgãos ambientais;

h) que possuam certificação de procedência de produtos.

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____.

 

_____________________________

Representante Legal

 

A pessoa física ou jurídica acima idenficada, por intermédio de seu representante legal,
declara que não incorre nas vedações previstas no art. 9º da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e
no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob as
penas da lei.

 

Brasília, _____ de ______________________ de _______
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_______________________________________________

Assinatura e Identificação do Representante legal da Licitante

 

 

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no
CNPJ sob o no ______________________, sediada no endereço ____________________________,
telefone/fax no ______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a). _______
_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade no
______________ e do CPF no _____________________, DECLARA para fins do disposto no inciso V do art.
27 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999,
em conformidade com o previsto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88, que não possui em
seu quadro de pessoal empregado(s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14
(quatorze) anos e não utiliza mão de obra infantil na prestação dos serviços objeto desta licitação, nos
termos da Lei Distrital nº 5.061 de 08 de março de 2013.

 

Brasília, _____ de ______________________ de _______

 

 

_______________________________________________

Assinatura e Identificação do Representante legal da Licitante

 

ANEXO V

MINUTA DA  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 3/2023
PROCESSO Nº  04009-00001415/2022-59

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Aos _____dias do mês de ___________de 2023, aSecretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal -
SETUR, localizada na XXXXXX , Brasília/DF, pelo seu Ordenador de Despesas

Sr.________________________, CPF_______________,RG____________, nos termos da Lei nº
10.520/2002, da Lei Complementar nº 123/2006, do Decreto nº 10.024/2019, Decreto nº 7.892/2013,

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais aplicáveis, em face da
classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços - SRP, do Processo

nº04009-00001415/2022-59 e Ata de julgamento de Preços, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal
e Diário da Secretaria de Estado de Turismo e homologada em _____/_____/_____, RESOLVE registrar o

preço oferecido pela empresa _______________________________, CNPJ nº ______________________,
cuja proposta sagrou-se vencedora no Certame supracitado para o item único conforme descrito a seguir:

 

 

Nr Item. Und Descrição Qnt Valor Unitário Valor Total
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa, por meio de Sistema de Registro de Preços, aquisição de equipamentos de
informática: microcomputador e periféricos conforme condições, descrições e especificações técnicas
contidas neste termo de referência e seus anexos para atendimento à necessidade da Secretaria de Estado
de Turismo do Distrito Federal
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua
assinatura, de acordo com o Decreto nº 7.892/2013.
2.1.1. Após convocada, a empresa terá até 5 (cinco) dias para a assinatura da Ata de Registro de Preços,
podendo haver prorrogação por igual período por uma vez, desde que tempestiva e justificadamente
solicitado.
2.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou à entidade para a assinatura da
Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo
de 7 (sete) dias, a contar da data de seu recebimento.
2.2. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de atender,
durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições
estabelecidas, ficando sujeito às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de
suas cláusulas.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por meio de Processo Administrativo
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa:
3.1.1. a pedido, quando:
a) comprovar a impossibilidade de cumprir às exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de
força maior;
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de
mercado dos insumos que compõem o custo do material.
3.1.2. por iniciativa da CONTRATANTE, quando:
a) a Contratada não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;
b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;
c) por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

d) a Contratada não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
e) a Contratada não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da
Ata de Registro de Preços;
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de
Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.
3.1.3. Automaticamente:
a) por decurso de prazo de vigência da Ata;
b) quando não restarem fornecedores registrados.
3.2. Em qualquer das hipóteses constantes dos Itens 3.1.1 e 3.1.2 acima, concluído o processo, a
CONTRATANTE fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores a
nova ordem de registro.
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DO FORNECIMENTO
4.1. O preço ofertado pela Empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de
Preços consta da planilha, que constitui em Anexo à presente Ata de Registro de Preços.
4.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente a SETUR/DF convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços aos valores
praticados no mercado.
4.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, este deverá comunicar o fato antes do pedido de fornecimento, conforme previsto
no art. 19, I, do Decreto Federal nº 7.892/2013, situação em que não será aplicada a penalidade se
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.
4.4. ASecretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal não está obrigada a realizar qualquer aquisição
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por meio desta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 16 do Decreto Federal nº 7.892/2013.
4.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993.
CLÁUSULA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
5.1. Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 3/2023 e seus anexos e a
proposta da Empresa classificada em 1º lugar no certame supranumerado.
5.2. A Ata de Registro de Preços não poderá ser utilizada por Entidades e Órgãos não participantes, de
acordo com manifestação da Unidade Demandante nos autos do processo.
5.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal, com
observância das disposições constantes das Leis nos 8.666/1993 e 10.520/2002; e dos Decretos nos
10.024/2019 e 7.892/2013 e demais legislação pertinente.
5.4. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na Imprensa Oficial, condição indispensável para
sua eficácia, será providenciada pela CONTRATANTE.

5.5. Para as questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas
administrativamente, as partes elegem o foro da Circunscrição Judiciária Especial de Brasília-DF, com

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado. E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o
presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma.

Brasília, _____ de ______________ de 2023.
Contratante:

________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxx

Ordenador de Despesas - SETUR
Contratada:

________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxx

Representante da Empresa

 

Documento assinado eletronicamente por MOZAEL MENDES DE SANT'ANA - Matr.0281928-7,
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